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Influência da pandemia COVID-19 na saúde subjetiva 
dos imigrantes chineses em Portugal
The impact of the COVID-19 pandemic on the subjecti-
ve health of Chinese immigrants in Portugal
Ying Gao*

Sendo um grave problema de saúde pública mundial, a pandemia 
de COVID-19 influenciou a saúde de toda a humanidade, e os imi-
grantes, constituindo um grupo com uma vulnerabilidade particu-
lar na sociedade, são muitas vezes mais propensos a experimentar 
um declínio na saúde devido aos fatores sociais. Para os imigrantes 
chineses em Portugal, a recessão económica provocada por esta 
pandemia mundial originou, em primeiro lugar, problemas econó-
micos; em segundo lugar, enquanto originários do “país de origem 
de pandemia”, estes imigrantes viveram nesta altura difícil expe-
riências de discriminação, xenofobia e estigma na sociedade portu-
guesa, que podem aumentar os fatores sociais que estruturam as 
desigualdades na saúde. Por fim, com a combinação destes fatores, 
é provável que os imigrantes chineses em Portugal sofram um de-
clínio na sua saúde subjetiva.

COVID-19; Imigrantes chineses; Saúde subjetiva; Fatores sociais; 
Desigualdade; Xenofobia

As a serious global public health problem, the pandemic of COVID-19 
has influenced the health of all humanity, and immigrants, being a 
group with a particular vulnerability in society, are often more likely 
to experience a decline in health due to social factors. For Chinese 
immigrants in Portugal, first, the economic recession caused by 
this global pandemic brought them economic problems; second, as 
coming from the “home country of pandemic”, the experiences of 
discrimination, xenophobia, and stigma in the Portuguese society 
that they have been undergoing in this difficult time can increase 
the social factors that structure health inequalities. Finally, with 
the combination of these factors, Chinese immigrants in Portugal 
are likely to experience a decline in subjective health.
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Introdução

Em dezembro de 2019, funcionários da saúde na China relataram um grupo de doentes 
com uma nova doença respiratória que ficou conhecida como doença coronavírus de 2019 
(COVID-19). Até 11 de março de 2020, a doença tinha-se propagado a 114 países, tendo 
a Organização Mundial de Saúde declarado a COVID-19 uma pandemia (WHO, 2020). Em 
resposta à pandemia, vários países tomaram ações para controlar as fronteiras, controlar 
as atividades económicas, e manter a distância social para reduzir a propagação do 
vírus, e algumas cidades com elevado número de infeções foram até encerradas. No 
caso de Portugal, o surto foi mais grave nos dois primeiros meses de 2021, forçando o 
governo a introduzir uma série de medidas rigorosas para controlar a situação. A partir 
de março, o número de novos casos confirmados por dia diminuiu significativamente e o 
governo liberalizou gradualmente as restrições às atividades económicas. Até 1 de maio, 
Portugal tinha um total cumulativo de 83.947 casos confirmados e um total cumulativo 
de 16.976 óbitos (DGS, 2021).

Sendo esta uma pandemia aguda e permanente, causou um impacto profundo na vida 
dos residentes em Portugal. A vida das pessoas mudou drasticamente, com restrições 
nas atividades diárias, tais como trabalho, estudo, lazer, atividade física, e acesso 
aos cuidados médicos; além disso, a recessão económica provocada pela pandemia 
afetou a situação económica das pessoas, com a redução nos rendimentos, e mesmo 
o desemprego, a colocar algumas pessoas sob maior pressão financeira, sendo que 
todos estes fatores podem originar mudanças no estado de saúde das pessoas. Contudo, 
vale a pena notar que 4.7% dos residentes portugueses são populações estrangeiras 
(Oliveira, 2020), que podem encontrar mais dificuldades e ter mais preocupações quando 
comparadas com os nativos.

Vários estudos mostram que as populações imigrantes são vulneráveis às doenças, 
especialmente aquelas que se deparam com uma série de fatores sociais que 
estruturam a desigualdade existente na saúde (Faura et al., 2007; Kline, 2020). Entre as 
várias populações imigrantes, os chineses estão numa posição única nesta pandemia. 
De acordo com os dados de 2019, os imigrantes chineses são o sexto maior grupo de 
imigrantes em Portugal, com 27.839 pessoas, representando cerca de 4,7% da população 
estrangeira total (Oliveira, 2020). Vindos do “país de origem de pandemia”, eles têm maior 
possibilidade de se depararem com estigma e discriminação nesta altura específica, que 
podem aumentar os fatores sociais que estruturam as desigualdades na saúde, tais 
como o racismo e a xenofobia, o que pode levar a um declínio na sua saúde. Então, de 
que forma a pandemia COVID-19 afetou a saúde subjetiva dos imigrantes chineses em 
Portugal?

Assim, o objetivo deste artigo é caracterizar a realidade atual do estado de saúde dos 
imigrantes em Portugal com base nos dados disponíveis, identificar os possíveis efeitos 
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da pandemia COVID-19 na saúde dos imigrantes chineses em Portugal, e lançar a base 
para um estudo mais aprofundado de saúde dos imigrantes chineses em Portugal e os 
fatores de influência em contexto da pandemia. 

Enquadramento teórico

Saúde e Saúde Subjetiva

As primeiras definições de saúde, baseadas numa perspetiva biomédica, indicaram que 
a saúde era um estado de função normal que podia ser perturbado ocasionalmente 
pela doença (Stokes, Noren e Shindell, 1982). Ao longo do tempo, a visão sobre saúde 
humana evoluiu gradualmente de uma única perspetiva biomédica para uma perspetiva 
“fisiológico-psicológica-social” abrangente, o que levou a uma mudança dramática na 
definição de saúde. Segundo a OMS (WHO, 2006), a saúde é um estado de completo bem-
estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doença ou enfermidade. O gozo 
do mais alto padrão de saúde atingível é um dos direitos fundamentais de todo o ser 
humano sem distinção de raça, religião, crença política, condição económica ou social. 

Para medir a saúde, ou seja, para avaliar o estado de saúde dos indivíduos, surgiu o 
conceito de saúde subjetiva. A saúde subjetiva, também conhecida como saúde percebida 
ou saúde autoavaliada, pode ser definida como aquela que se baseia na experiência 
de eventos mentais, físicos e sociais de um indivíduo, uma vez que estes afetam os 
sentimentos de bem-estar (Hunt, 1988). De forma geral, a saúde subjetiva é a sensação 
ou autoavaliação dos indivíduos sobre a sua saúde.

Como uma das avaliações do estado de saúde, a saúde subjetiva é amplamente utilizada 
no campo da saúde pública, apesar de existirem sempre discussões sobre se pode 
refletir o estado real de saúde. Embora existam sempre críticas à utilização deste 
conceito, há estudos que mostram que a saúde subjetiva é muitas vezes consistente 
com o estado de saúde objetiva e pode servir como uma medida global do estado de 
saúde da população em geral (Wu et al., 2013). Uma série de análises internacionais 
tem demonstrado consistentemente que a saúde subjetiva é um bom um preditor da 
mortalidade por várias doenças (Benjamins et al., 2004; Wu et al., 2013).

Atualmente, existem duas formas principais de obter um perfil de saúde subjetiva. 
A primeira refere-se a uma pergunta singular: como se sente sobre a sua saúde? Os 
indivíduos classificam o estado atual da sua própria saúde numa escala de quatro ou 
cinco pontos, de excelente a pobre (Wu et al., 2013). A segunda é o Nottingham Health 
Profile (NHP), que é um questionário concebido para medir a opinião de um paciente 
sobre o seu próprio estado de saúde numa série de áreas (Hunt et al., 1981). O NHP é 
constituído por duas partes: a primeira centra-se na saúde e inclui 38 itens que abordam 
a dor, energia, sono, mobilidade, reação emocional e isolamento social; a segunda 
centra-se nas áreas de vida afetadas e consiste em 7 itens que tratam de problemas 
relacionados com ocupação, trabalho doméstico, vida social, vida familiar, função sexual, 
passatempos e férias (GarellickHerberts et al., 1998). Geralmente, para as populações 
não clínicas, a primeira estratégia é usada com maior frequência nas investigações.
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Determinantes Sociais de Saúde

A ideia de que a saúde tem determinantes sociais é muito antiga. No século XIX, alguns 
pioneiros da medicina já chamaram a atenção sobre as condições de vida terríveis e 
os problemas de saúde da nova classe trabalhadora industrial (Ingleby, 2012). Já no 
século XXI, existiu uma notável atenção prestada pelos investigadores e políticos em 
todo o mundo aos determinantes sociais da saúde, especialmente depois da criação da 
Commission on the Social Determinants of Health (CSDH), em 2005, liderada pela OMS 
(Ingleby, 2012).

O termo “determinantes sociais da saúde” surgiu da pesquisa dos investigadores para 
identificar os mecanismos específicos pelos quais os membros de diferentes grupos 
socioeconómicos experienciam diferentes graus de saúde e doença (Raphael, 2006). 
Este conceito surgiu primeiro num estudo sobre como as desigualdades na qualidade 
da habitação, educação, aceitação social, emprego e rendimento se traduziram em 
processos relacionados com doenças (Tarlov, 2002). Muitos estudos demonstraram 
que, independentemente do local, indivíduos de diferentes posições socioeconómicas 
mostram níveis de saúde e incidência de doenças profundamente diferentes (Judge 
e Paterson, 2001; Marmot et al., 2012), pelo que as discussões sobre em torno deste 
conceito estão sempre relacionadas com as desigualdades de saúde. Atualmente, 
os determinantes sociais da saúde são normalmente definidos como as condições 
económicas e sociais que influenciam as diferenças individuais e de grupo no estado de 
saúde, que se relacionam com as condições de vida e de trabalho e não com os fatores 
de risco individuais como fatores de risco comportamentais ou genéticos (Braveman e 
Gottlieb, 2014).

Nos últimos 50 anos, a OMS tem-se esforçado por caracterizar os determinantes sociais 
de saúde e tem dado uma série de respostas. A Carta de Ottawa para a Promoção da 
Saúde (WHO, 1986) identificou os pré-requisitos para a saúde como paz, abrigo, educação, 
alimentação, rendimento, um ecossistema estável, recursos sustentáveis, justiça social 
e equidade. Em 2003, a OMS Europa (WHO Europe, 2003) sugeriu que os determinantes 
sociais da saúde incluíam: o gradiente social, o stress, o início da vida, a exclusão 
social, o trabalho, o desemprego, o apoio social, o vício, a alimentação e o transporte. O 
último avanço foi em 2010, quando a CSDH publicou um enquadramento conceptual dos 
determinantes sociais de saúde que sintetiza muitos elementos de modelos anteriores, 
conhecido como Enquadramento Conceptual de CSDH (WHO, 2010), que caracteriza os 
determinantes estruturais e intermediários de saúde e as interações e relações entre os 
vários elementos.

Saúde dos Imigrantes

De acordo com a definição da Organização Internacional para as Migrações (IOM, 2021), 
o imigrante é, da perspetiva do país de chegada, uma pessoa que se muda para um país 
que não o da sua nacionalidade ou residência habitual, de modo a que o país de destino 
se torne efetivamente no seu novo país de residência habitual. A saúde dos imigrantes 
aborda o seu estado de bem-estar físico, mental e social e está intrinsecamente 
ligada aos determinantes sociais mais amplos da saúde e à distribuição desigual 
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desses determinantes. As desigualdades estruturais vividas por muitos migrantes 
têm um impacto significativo na sua saúde e bem-estar globais (Davies et al., 2009). 
Alguns investigadores indicaram que a própria experiência de migração pode ser um 
determinante forte da saúde dos imigrantes (Ingleby, 2012).

Uma questão a que os estudos sobre a saúde dos imigrantes tentam sempre dar resposta 
é se as populações imigrantes têm uma saúde mais ou menos favorável em comparação 
com as populações nativas dos países de acolhimento, existindo resultados com uma 
grande heterogeneidade.

Ao nível das doenças infeciosas, muitos estudos mostram que as populações imigrantes 
têm uma elevada prevalência de doenças infeciosas, quando comparadas com os 
nativos (Cain et al., 2008; Kawatsu et al., 2016), sendo consideradas em maior risco 
para doenças infeciosas como o VIH, hepatite B, tuberculose, esquistossomose e 
malária (Simon et al., 2015). Este risco mais elevado deve-se ao perfil das doenças, à 
falta de programas de controlo preventivo de doenças infeciosas nos países de origem, 
e a posições socioeconómicas menos favoráveis em ambos os países de origem e de 
acolhimento (IOM, 2010), considerando que em geral os imigrantes economicamente 
motivados tendem a deslocar-se de países mais pobres para países economicamente 
mais desenvolvidos, pelo que se pode esperar que uma parte deles traga consigo 
perfis de saúde associados à pobreza. Alguns estudos sobre a saúde mental também 
demonstram uma maior vulnerabilidade entre os imigrantes. Por exemplo, um estudo 
a nível nacional na Suécia mostrou riscos acrescidos de perturbações mentais comuns, 
como depressão e perturbações psicóticas, entre os imigrantes no país, em comparação 
com os suecos nativos (Gilliver et al., 2014), perturbações que podem resultar quer de 
acontecimentos traumáticos anteriores à imigração quer de circunstâncias adversas no 
seu novo país. Além disso, um outro estudo mostra que os imigrantes são mais propensos 
a experimentar sentimentos de ansiedade, medo e perda do que os nativos, devido ao 
desafio da reinstalação nas novas sociedades e culturas, e que, fazendo-o em condições 
difíceis, estes problemas conduzem frequentemente a uma forte dependência do álcool e 
do tabaco (Bas-Sarmiento et al., 2017). No caso dos imigrantes ilegais, o medo constante 
da expulsão e a sensação de que não são queridos ou apreciados exarcebam ainda mais 
muitos destes problemas, produzindo elevados níveis de ansiedade crónica e sensação 
de isolamento (Sullivan e Rehm, 2005).

Contudo, outros estudos assinalam que a saúde dos imigrantes nem sempre está numa 
situação de desvantagem quando comparada com os nacionais de cada país. Em França, 
os imigrantes têm uma mortalidade inferior à da população nativa, especialmente para 
doenças relacionadas com “riqueza”, tais como o cancro e as doenças cardiovasculares 
(Darmon e Khlat, 2001). No Reino Unido, em comparação com a média nacional, os 
nascidos nas Caraíbas tinham uma mortalidade significativamente melhor, tendo o 
mesmo resultado sido encontrado para os imigrantes do Sul da Ásia e da África Oriental 
(Landman e Cruickshank, 2001). Nos Países Baixos, a maioria dos grupos de imigrantes 
tinha taxas de mortalidade total semelhantes ou mais favoráveis do que a população 
nativa holandesa. Uma análise dos padrões de causa de morte revelou também uma 
mortalidade relativamente baixa por doenças cardiovasculares, cancro e doenças 
respiratórias na maioria dos grupos de imigrantes (Mackenbach et al., 2005).
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Vale a pena notar que a maioria dos estudos enfatiza que os imigrantes não são um 
grupo homogéneo, mas que, pelo contrário, a heterogeneidade se manifesta na origem, 
na posição socioeconómica, no género, na idade, na religião e cultura, no estatuto 
legal e, sobretudo, nos motivos para migrar e na diferença de experiências na vida. 
Nos diferentes países, os imigrantes apresentam diferentes padrões de mortalidade, 
doenças, condições específicas e estado de saúde; até no mesmo país, diferentes grupos 
de imigrantes também mostram diferenças óbvias. Assim, não é suficientemente útil 
fazer generalizações sobre a saúde dos imigrantes, sendo crucial desagregar os dados 
de mortalidade e morbilidade por causa e por país de origem (Rechel et al., 2013).

Migração e Globalização de Infeções

Uma infeção é a invasão dos tecidos corporais de um organismo por agentes causadores 
de doenças, a sua multiplicação, e a reação dos tecidos hospedeiros aos agentes 
infeciosos e às toxinas que estes produzem. Uma doença infeciosa, também conhecida 
como doença transmissível, é uma doença resultante de uma infeção. As infeções podem 
ser causadas por uma vasta gama de agentes patogénicos, sobretudo bactérias e vírus 
(Fauci, 2001).

O movimento das populações tem frequentemente envolvido uma ligação entre diferentes 
condições ambientais, socioeconómicas, genéticas, biológicas ou comportamentais 
que existiam entre as populações imigrantes e as populações de acolhimento (Ampel, 
1991). O movimento das pessoas origina trocas económicas e culturais entre diferentes 
regiões e, ao mesmo tempo, a disseminação de doenças para outros cantos do mundo. 
As doenças infeciosas originalmente confinadas a uma área específica podem atingir 
qualquer parte do mundo com o movimento das pessoas e propagar-se ainda mais. 
Reconhece-se há muito tempo a associação entre a introdução da doença e a migração. 
As práticas de medicina de quarentena e saúde nas fronteiras foram desenvolvidas 
a partir de tentativas de controlar a importação de infeções epidémicas (Gushulak e 
MacPherson, 2004). Devido às diferenças geográficas, às características biológicas 
e ao nível de desenvolvimento socioeconómico, a distribuição das doenças infeciosas 
varia consideravelmente de uma região do mundo para a outra. Quando os europeus 
puseram os pés no “Novo Mundo” e iniciaram a era colonial, muitos povos indígenas 
sucumbiram a doenças de origem europeia, embora as populações europeias também 
tenham sido adversamente afetadas por doenças adquiridas em áreas não europeias, 
para as quais possuíam imunidade insuficiente (IOM, 2010). Contudo, depois da 
Segunda Guerra Mundial, especialmente desde os anos 60, os padrões de movimento 
migratório alteraram-se. As regiões que forneciam imigrantes à Austrália, Canadá 
e Estados Unidos, que recebiam geralmente movimentos populacionais da Europa 
ocidental e centro da Europa, alteraram-se esmagadoramente para proveniências da 
América Latina, da África e da Ásia (Arango, 2000). Atualmente, os locais de origem 
dos migrantes envolvem áreas menos desenvolvidas do mundo, frequentemente com 
condições tropicais e subtropicais. Nos países desenvolvidos, nomeadamente os países 
que recebem mais imigrantes, onde economias e tecnologias desenvolvidas levaram 
a melhores condições sanitárias e intervenções de saúde pública bem sucedidas, tais 
como a vacinação, as doenças infeciosas já não são a principal ameaça para a saúde da 
população. Em contraste, nos países menos desenvolvidos, que são simultaneamente 
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os países de origem, especialmente nas regiões tropicais e subtropicais, as doenças 
infeciosas continuam a causar um grande número de mortes. 

As narrativas históricas e científicas detalhadas sobre o início das doenças infeciosas e 
o seu surgimento em zonas do mundo previamente não afetadas, devido ao movimento 
populacional, têm prosseguido durante bastante tempo (Harper et al., 2008). Um exemplo 
é o vírus da imunodeficiência humana (VIH), que foi introduzido em todas as áreas do 
mundo quase exclusivamente por viajantes (Perrin et al., 2003). Outro é a malária, que 
tem sido historicamente diagnosticada nos visitantes e turistas que vieram de zonas 
endémicas para zonas não endémicas, ou ligada a migrantes que regressaram (Lusina et 
al., 2000). Outros exemplos vão desde a importação de varíola para o México, a pandemia 
de gripe de 1918, até à síndrome respiratória aguda grave (SRA) e surtos de meningite 
meningocócica associada ao Hajj (Barnett e Walker, 2008). Desta forma, não é difícil 
ver como a migração poderia desempenhar um papel fundamental na globalização de 
infeções.

De forma geral, as migrações desempenham um papel crítico no movimento mundial 
dos agentes infeciosos. Os imigrantes têm ligações permanentes com as populações 
dos seus países de origem, que podem fornecer um canal através do qual as doenças 
infeciosas podem ser potencialmente introduzidas em novas áreas. Hoje em dia, o mundo 
está cada vez mais interligado, com migrações bastante frequentes e em grande volume, 
o que pode levar a novos riscos de movimento de micróbios causadores de doenças, 
ainda mais rapidamente do que em décadas passadas (IOM, 2010).

Discussão

Imigrantes em Portugal

De facto, Portugal não é um país com notável população imigrante, tanto em comparação 
com os países tradicionais de imigração como os Estados Unidos, a Austrália e a 
Canadá, como também com os estados-membros da União Europeia. Entre os países 
da União Europeia (UE28), em 2019, Portugal assume apenas o vigésimo lugar quanto 
à importância relativa de estrangeiros (dados de nacionalidade) no total de residentes, 
com apenas 4,7%. Em janeiro de 2019, com valores abaixo de Portugal estavam apenas 
oito países: Finlândia (4,6%), Hungria (1,8%), Lituânia (1,7%), Croácia (1,6%), Eslováquia 
(1,4%), Bulgária (1,3%), Polónia (0,8%) e Roménia (0,6%). Embora exista já uma baixa 
importância relativa da população estrangeira no total de residentes estrangeiros, 
Portugal contrasta ainda com a maioria dos países europeus por ter assumido um saldo 
migratório negativo entre 2011 e 2016, regressando a um saldo migratório positivo 
apenas a partir de 2017 (Oliveira, 2020). 

Analisando a composição da população estrangeira em Portugal, a nível do país de origem, 
as 10 nacionalidades estrangeiras mais numerosas em Portugal, que representaram 68% 
do total de estrangeiros residentes no país em 2019, eram, por ordem de importância: 
a brasileira (25,6%), cabo-verdiana (6,3%), britânica (5,8%), romena (5,3%), ucraniana 
(5,0%), chinesa (4,7%), italiana (4,3%), francesa (3,9%), angolana (3,8%) e guineense 
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(3,2%). Comparando com os dados de 2010, notou-se um aumento da importância de 
estrangeiros oriundos de países europeus, como a nacionalidade francesa, italiana e 
britânica, e da Ásia, concretamente a nacionalidade chinesa, que é a sexta maior população 
estrangeira em Portugal, e uma perda de importância relativa de residentes estrangeiros 
dos PALOP e da Europa de Leste. A nível do sexo, existiu um aumento da proporção de 
mulheres de nacionalidade estrangeira no total de residentes estrangeiros entre 2012 e 
2018, tendo os homens (50,2%) voltado a suplantar as residentes estrangeiras do sexo 
feminino (49,8%) no último ano. No caso da nacionalidade chinesa, em 2019, existiu um 
equilíbrio na percentagem entre mulheres e homens. No que diz respeito à composição 
etária, e tal como é comum dos países de imigração, a população de nacionalidade 
estrangeira residente em Portugal é tendencialmente mais jovem do que a população 
de nacionalidade portuguesa. Em 2018, a população estrangeira apresenta uma grande 
concentração nas idades ativas entre os 20-49 anos (59,9%) enquanto a população nativa 
concentra apenas 37,1% dos seus cidadãos para o mesmo intervalo de idades. Ao mesmo 
tempo, apenas 9,8% dos estrangeiros residentes tem 65 ou mais anos, enquanto os 
residentes de nacionalidade portuguesa nesse grupo etário atingem os 22,4% (Oliveira, 
2020). Considerando a realidade atual de aceleração do envelhecimento da população 
portuguesa, em que a natalidade continua a baixar enquanto a esperança de vida está 
ainda a aumentar, embora esteja já a um nível elevado em termos mundiais (Baptista, 
2007), os imigrantes surgem como indispensáveis para a sociedade portuguesa, uma vez 
que são uma população ativa.

Em geral, Portugal tem uma população imigrante relativamente pequena em comparação 
com a maioria dos países de imigração mas, tal como eles, a população imigrante é mais 
jovem do que a população nativa e geralmente em idade ativa. A população imigrante 
passou frequentemente por diferentes ambientes socioeconómicos, em diferentes países 
e sociedades, e tem experiências de vida únicas que os nativos não têm. Ao mesmo 
tempo, a composição de género e idade da população imigrante é também diferente da 
população nacional portuguesa, pelo que existem provavelmente divergências no estado 
de saúde subjetiva da população imigrante e da população nacional. 
 
Saúde Subjetiva dos Estrangeiros versus Nacionais em Portugal

A saúde subjetiva é um bom preditor da mortalidade de várias doenças e pode servir 
como uma medida global do estado de saúde duma população em geral. Assim, o 
conhecimento sobre as diferenças de saúde subjetiva entre a população estrangeira e 
a população nacional pode ajudar-nos a compreender o perfil do estado de saúde e as 
necessidades dos imigrantes e das minorias étnicas, o que é essencial para melhorar a 
equidade e a integração.

Na Europa, as investigações sobre as diferenças na saúde subjetiva entre populações 
estrangeiras e nacionais têm produzido resultados diversos. Um estudo na Suécia 
mostrou que as populações estrangeiras do Chile, Polónia, Turquia e Irão tinham pior 
saúde subjetiva que a população nacional (Hjernet al., 2001); um estudo britânico mostrou 
que as pessoas da Índia e do Paquistão também tinham pior saúde subjetiva, enquanto 
as do Bangladesh não diferiam significativamente da população nativa (Cooper, 2002); 
nos Países Baixos, um estudo mostrou que as pessoas de Marrocos e da Turquia tinham 
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pior saúde subjetiva (Stronks et al., 2001); contudo, um estudo na Bélgica teve resultados 
diferentes, com as pessoas de Marrocos e da Turquia a terem melhor saúde subjetiva do 
que os nacionais (Lorant et al., 2008). Pode ver-se que as populações estrangeiras em 
diferentes países têm diferentes perceções da sua própria saúde e que, dentro de um 
país, as populações estrangeiras de diferentes origens também apresentam diferentes 
níveis de saúde subjetiva. Então, como será a realidade de Portugal? Os dados de 
Eurostat (2021) sobre a saúde auto percebida por grupos de países de nascimento, entre 
2011 e 2019, podem revelar alguns aspetos do perfil do estado de saúde dos residentes 
em Portugal. 

Antes de comparar a saúde subjetiva entre a população estrangeira e a população 
nacional portuguesa, vale a pena notar que, por comparação com o nível médio da UE28, 
os portugueses reportam consistentemente níveis de saúde subjetiva menos favoráveis. 
Em Portugal, a proporção da população nacional que considera a sua saúde subjetiva 
como “boa ou muito boa” nunca excedeu os 50% na última década, enquanto que para 
a UE28 este valor nunca esteve abaixo dos 65%; por contraste, o valor mais baixo da 
proporção da população nacional que considera a sua saúde subjetiva “má ou muito má” 
na última década foi de 15,8% em Portugal, enquanto que o valor mais alto da UE28 foi 
de 10,1%. Relativamente à saúde subjetiva da população estrangeira, em 2019, 60,7% da 
população estrangeira em Portugal considerava a sua saúde como “boa ou muito boa”, 
6,9% avaliava a sua saúde como “má ou muito má”, deixando 32,3% que consideravam 
a sua saúde como “razoável”, em comparação com valores de 71,9%, 7,8% e 20,3% na 
UE28, respetivamente.

Quando se compara a saúde subjetiva da população estrangeira com a população 
nacional em Portugal, verifica-se que as populações estrangeiras apresentam melhores 
níveis de saúde subjetiva que a população portuguesa. Segundo os dados de 2019 
(Eurostat, 2021), 49,2% da população portuguesa reporta que a sua saúde é “boa e muito 
boa”, enquanto para a população estrangeira este valor é de 60,7%, sendo mais elevado 
para a população estrangeira dos estados-membros da UE28 (68,5%) e mais reduzido 
na população dos países fora da UE28 (58,5%). Quando se analisa o nível de saúde “má 
ou muito má”, o valor para a população portuguesa é de 15,8%, enquanto que para a 
população estrangeira é de 6,9% e, dentro da população estrangeira, contrariamente à 
situação de “boa ou muito boa”, a população estrangeira dos países fora da UE28 tem o 
valor mais alto (7,9%), enquanto a população dos estados-membros da UE28 tem o valor 
mais baixo (3,8%). No que diz respeito ao nível ‘razoável”, a população portuguesa tem 
o valor mais alto, com 35%, enquanto o valor mais baixo se encontra na população dos 
estados-membros da UE28, com 28,1%, enquanto a população dos países fora da UE28 
tem um valor de 33,6% e o valor médio da população estrangeira é de 32,3%. 

É evidente que, em Portugal, a população estrangeira é mais propensa a considerar-se de 
relativamente boa saúde, ao contrário dos próprios portugueses, onde mais de metade 
da população se considera de saúde razoável, má ou muito má. Contudo, não devemos 
esquecer que as diferenças na auto apreciação do estado de saúde dos imigrantes 
face aos autóctones são atribuídas, desde logo, às diferenças de estruturas etárias 
das populações imigrantes e das populações autóctones (Oliveira, 2020). Portugal tem 
uma população imigrante mais jovem e uma população nativa mais envelhecida, o que 
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influencia as diferenças entre as duas populações na saúde subjetiva. Além disso, dentro 
da população estrangeira em Portugal, a saúde subjetiva da população estrangeira dos 
estados-membros da UE28 é não só mais favorável do que a da população nacional 
portuguesa, mas também melhor do que a da população dos países de fora da UE28, o 
que reflete o impacto do país de origem sobre a saúde dos imigrantes. Considerando a 
composição por nacionalidade da população imigrante em Portugal, além dos imigrantes 
dos estados-membros da UE, a maioria dos imigrantes vem do Brasil, da Europa de 
Leste, da China e dos PALOP, países que tendem a ter um nível de desenvolvimento 
social e económico mais baixo que os países da UE, pelo que estes imigrantes podem ter 
uma posição socioeconómica relativamente menos favorável em Portugal, tendo assim 
uma saúde subjetiva relativamente desfavorável. Vale a pena notar que, durante a crise 
financeira em Portugal (2010-2014), houve um aumento significativo da percentagem da 
população estrangeira em Portugal que considerou a sua saúde como “má ou muito má”, 
não tendo havido mudanças significativas na população nacional (Eurostat, 2021).

Influência da Pandemia COVID-19 na Saúde dos Imigrantes Chineses em Portugal: Via 
Fatores Socioeconómicos

Sendo uma pandemia mundial, a pandemia COVID-19 não só colocou um enorme 
desafio à saúde humana, como também levou a uma recessão económica mundial 
que é considerada a pior crise mundial desde a Segunda Guerra Mundial. Devido aos 
confinamentos e às outras precauções tomadas durante a pandemia COVID-19, até 
setembro de 2020, todas as economias avançadas têm caído em recessão ou depressão, 
enquanto todas as economias emergentes já se encontravam em recessão, o que registou 
aumentos invulgarmente elevados e rápidos do desemprego em muitos países (World 
Bank, 2020). A Organização Internacional do Trabalho (ILO, 2020) previu, em abril de 
2020, que o desemprego global iria eliminar 6,7% das horas de trabalho a nível mundial 
no segundo trimestre de 2020, equivalente a 195 milhões de trabalhadores a tempo 
inteiro. Em alguns países, o desemprego deverá atingir cerca de 10%, com os países 
mais severamente afetados pela pandemia COVID-19 a terem taxas de desemprego mais 
elevadas.

Como outros países, Portugal também sofreu um declínio significativo na sua economia. 
Os setores que pararam ou quase pararam por razões de saúde pública, incluindo 
restaurantes e bares, alojamento, viagens e transporte, serviços pessoais, entretenimento 
e lazer, comércio grossista e retalhista sensível e indústrias transformadoras sensíveis, 
representam cerca de 20% quer do emprego estruturado quer da massa salarial do setor 
privado em Portugal, que corresponde a 3,9% do PIB. No geral, o efeito direto e indireto da 
contração dos setores altamente sensíveis coloca em risco entre 17% a 31% do emprego 
no setor privado da economia portuguesa (Silva et al., 2020a). Além disso, a pandemia 
da COVID-19 vai, provavelmente, acentuar desigualdades em Portugal. A dureza da crise 
vai ser sentida mais pelos segmentos vulneráveis da população. Trabalhadores mais 
jovens e menos educados, que detêm à partida trabalhos mais inseguros e menos bem 
remunerados, apresentam-se mais frágeis diante do choque (Silva et al., 2020b). 

Os determinantes sociais da saúde serão influenciados pela crise financeira, que se 
sente mais pelas pessoas com posição socioeconómica menos favorável (Marmot 
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e Bell, 2009). Um estudo de 22 países europeus mostrou que, em quase todos os 
países, as taxas de mortalidade e as autoavaliações mais pobres em matéria de saúde 
foram substancialmente mais elevadas em grupos de baixo estatuto socioeconómico 
(Mackenbach et al., 2008) Além disso, existem evidências significativas que apoiam uma 
associação entre a perda de emprego e de recursos económicos e o agravamento da 
saúde mental (Sareen et al., 2011).

Infelizmente, os imigrantes estão sempre entre os grupos mais vulneráveis numa 
crise económica, sendo mais propensos a perder o emprego e enfrentar um declínio 
assinalável no rendimento. Durante a crise económica entre 2008 e 2013, o emprego 
diminuiu significativamente na Itália, especialmente entre os imigrantes. Ao mesmo 
tempo, a percentagem de imigrantes que declararam recursos económicos insuficientes 
foi muito superior à dos italianos, contribuindo para aprofundar as desigualdades 
socioeconómicas (Petrelli et al., 2017a). Os efeitos negativos sobre a saúde mental foram 
particularmente observados entre os imigrantes, que são mais fortemente afetados pelo 
aumento do desemprego (Bartoll et al.,2014). Além disso, um outro estudo também 
mostrou que a disponibilidade de recursos económicos poderia ser o principal fator 
gerador da vulnerabilidade de saúde dos imigrantes (Petrelli et al., 2017b). 

Por conseguinte, é razoável supor que a crise económica causada pela pandemia 
COVID-19 irá afetar seriamente a situação socioeconómica da população imigrante em 
Portugal, incluindo os imigrantes chineses, especialmente ao trazer consequências 
graves como o desemprego e uma redução significativa no rendimento, influenciando, 
por fim, a sua saúde de uma forma negativa. A segurança alimentar e os fatores 
económicos podem contribuir para que um indivíduo decida se deve ou não continuar 
a trabalhar quando se depara com sintomas semelhantes aos da COVID-19 (Behbahani 
et al., 2020). Por um lado, os imigrantes com sintomas podem continuar a trabalhar 
devido à pressão económica e ao receio de perder o seu trabalho, o que prejudica a sua 
saúde, por outro lado, a própria pressão pode resultar em ansiedade, perda de sono e 
depressão, contribuindo para um declínio na saúde mental.

Influência da Pandemia COVID-19 na Saúde dos Imigrantes Chineses em Portugal: Via 
Discriminação

A discriminação é o tratamento injusto ou prejudicial de pessoas e grupos com base em 
características como a etnia, o sexo, a idade ou a orientação sexual, resultando muitas 
vezes de medo e mal-entendidos. A discriminação pode ser prejudicial, mesmo quando 
não se foi alvo de atos de preconceito explícito. Independentemente das experiências 
pessoais, pode ser penoso ser apenas um membro de um grupo que é frequentemente 
discriminado, o que pode levar as pessoas a evitar situações em que receiam ser 
maltratadas, possivelmente perdendo oportunidades educacionais e de emprego (APA, 
2019). 

A experiência da discriminação é um fator de stress que pode ter um amplo impacto na 
saúde (Pascoe e Smart Richman, 2009). Embora a maioria das experiências stressantes 
não aumente a vulnerabilidade à doença, certos tipos de stress, especialmente aqueles 
que são incontroláveis e imprevisíveis, são particularmente prejudiciais à saúde, e estas 
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características são comuns às experiências de discriminação (Williams e Mohammed, 
2009). De acordo com o “Stress in America Survey” de 2015, as pessoas que afirmam 
ter enfrentado discriminação têm, em média, uma taxa de stress mais elevada do que 
as que afirmam não ter sofrido discriminação, o que é verdade entre grupos raciais e 
étnicos (APA, 2019). A antecipação da discriminação cria o seu próprio stress crónico que 
pode levar a uma grande variedade de problemas de saúde física e mental. A perceção 
de discriminação tem estado ligada a problemas de saúde que incluem ansiedade, 
depressão, obesidade, tensão arterial elevada e abuso de substâncias (Pascoe e Smart 
Richman, 2009), pelo que a discriminação é também uma questão de saúde pública.

Infelizmente, por serem oriundos de outros países e regiões, os imigrantes são 
frequentemente de etnia, cor de pele, religião e práticas culturais diferentes das da 
população do país de acolhimento, o que os torna no grupo com maior probabilidade de 
sofrer discriminação, acabando por influenciar a sua saúde de forma bastante negativa. 
Um estudo dos trabalhadores imigrantes na Espanha estimou que até 40% dos casos 
em que os imigrantes relataram uma deterioração na saúde desde a migração eram 
atribuíveis à perceção de discriminação devido ao estatuto de imigrante (Agudelo-
Suárez et al., 2011).

A China foi o primeiro país do mundo a relatar casos de COVID-19 e o primeiro epicentro da 
pandemia e, embora ainda não haja provas que o confirmem, o conhecimento de que esta 
nova doença infeciosa foi originada da China é partilhado por muitas pessoas, seguido 
pela ideia de que foi a China e os chineses que trouxeram o vírus para o mundo. Quando 
o número de casos COVID-19 aumentou nos EUA e em todo o mundo no início de 2020, as 
elites conservadoras nos EUA racionalizaram a pandemia, referindo-se ao coronavírus 
como a “gripe chinesa” ou o “vírus de Wuhan”, ideia representada pelo ex-presidente dos 
EUA Donald Trump (Mackey, 2020). Em Kansas, um funcionário eleito declarou que a sua 
comunidade era geralmente segura porque não havia lá muitos chineses (Dixon, 2020). 
Esta ligação contínua do vírus à China reflete-se tanto na cobertura mediática como nos 
comportamentos de pesquisa do Google. Uma pesquisa dos EUA mostra que a maioria 
dos artigos que mencionam o coronavírus também menciona a China, e que as pesquisas 
no Google por “Vírus Chinês” e “Gripe Chinesa” aumentaram a taxas semelhantes às 
pesquisas na Internet por “Coronavírus” e “COVID-19” (Reny e Barreto, 2020).

Assim, nas fases iniciais da pandemia do coronavírus, a ligação frequente desta doença 
infeciosa à China e aos chineses ativou atitudes antichinesas, e depois moldou a forma 
como o público em massa reagiu emocional e comportamentalmente à pandemia (Reny 
e Barreto, 2020). Esta ligação trouxe influências até para toda a comunidade asiática: 
segundo a Associação Psicológica Americana (2020), desde o surto do coronavírus, 
58% dos asiáticos-americanos disseram que era mais comum as pessoas expressarem 
opiniões racistas em relação ao seu grupo e 39% mencionaram que alguém tinha agido de 
forma desconfortável à sua volta por causa da sua raça ou etnia. À medida que a pandemia 
de COVID-19 se espalhou pelo mundo, a discriminação e a exclusão social contra pessoas 
de origem chinesa tornaram-se num fenómeno cada vez mais global. Desde o início do 
surto, em janeiro de 2020, numerosos noticiários em todo o mundo têm relatado casos 
de discriminação contra pessoas de ascendência chinesa. Em Sheffield, um estudante 
chinês foi alegadamente assediado verbal e fisicamente na rua por usar uma máscara, 
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enquanto em Leicestershire dois estudantes, erradamente identificados como chineses, 
foram atingidos por ovos na rua (Campbell, 2020). Em França, no início da epidemia, 
quando as autoridades francesas consideraram desnecessário o uso de máscaras, as 
pessoas de origem chinesa que usavam máscaras em público eram frequentemente 
vistas como suspeitas, assediadas e mesmo atacadas, sendo consideradas vetores do 
vírus. Além disso, a ideia de que o coronavírus tinha sido manipulado geneticamente 
num laboratório em Wuhan foi amplamente divulgada nos meios de comunicação social 
franceses e nas redes sociais (Wang et al., 2021). De acordo com um inquérito online 
a 1.904 residentes chineses em 70 países, 25% dos inquiridos foram vítimas de várias 
formas de discriminação (He et al., 2020).

Embora a ideia de um “vírus chinês” tenha sido popularizada pelos EUA, os seus efeitos 
chegaram a Portugal. A comunidade chinesa residente no país queixa-se de um aumento 
de casos de discriminação e de hostilidade. Os ataques verbais à comunidade chinesa 
atingiram o seu pico logo no final de 2020, à medida que foram surgindo as primeiras 
notícias de infeções por COVID-19 em Wuhan, na China. O dirigente da Liga dos Chineses 
em Portugal disse que os chineses em Portugal sentiram na fase inicial da pandemia 
algum tipo de racismo e enfatizou que as crianças se tornaram alvo de discriminação 
na escola, recebendo palavrões (Executive Digest, 2021). Embora a situação de Portugal 
seja mais favorável do que a dos EUA, alguns chineses têm experiências de ser 
discriminados durante este período particular: um estudante chinês queixou-se que lhe 
atiraram excrementos à cabeça no Saldanha, em Lisboa, enquanto gritaram: “Vocês são 
o vírus”; outro estudante da Universidade do Minho disse que foi insultado e apedrejado 
por dois jovens perto de um centro comercial em Braga porque, por ser chinês, estaria 
a espalhar o vírus (Santos, 2021).

No contexto da pandemia de COVID-19, os imigrantes chineses em Portugal, sendo um 
“grupo estrangeiro especial” na sociedade portuguesa, têm sido alvo de ataques radicais 
ou racistas, tal como os imigrantes chineses em outros países em todo o mundo. Estes 
ataques podem adotar várias formas, desde a violência, insultos e exclusão dirigidos 
aos indivíduos, até ao discurso insultuoso, condenatório e excludente dirigido a toda a 
comunidade imigrante chinesa nas redes sociais. Mesmo para aqueles que não sofreram 
pessoalmente discriminação, sendo membros de um grupo discriminado, é provável que 
se sintam excluídos e culpados, o que lhes traz uma grande pressão psicológica. Existem 
já evidências de que as experiências de discriminação racial relacionadas com a COVID-19 
estão associadas a níveis mais elevados de ansiedade generalizada e de sintomas 
depressivos relatados (Cheah et al., 2020). Assim, a pandemia poderá ter um impacto 
bastante negativo na saúde dos imigrantes chineses em Portugal por via da discriminação. 

Considerações finais

Sendo uma crise de saúde que afetou todo o mundo, a pandemia COVID-19 colocou efeitos 
profundos e enormes desafios a nível mundial, tanto para a economia, a sociedade, como 
para a saúde humana. No entanto, os efeitos da pandemia sobre a saúde não foram 
distribuídos igualmente por todos, e as populações vulneráveis, incluindo os imigrantes, 
foram fortemente atacados. 
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Primeiro, a Pandemia COVID-19 trouxe uma grave recessão económica que aumentou 
o desemprego em todo o mundo, da qual nenhum país foi poupado (World Bank, 2020). 
Numa crise económica, os grupos de imigrantes estão em maior risco de desemprego que 
a população nativa (Petrelliet al., 2017a), o que coloca uma maior pressão económica sobre 
os imigrantes e pode causar uma deterioração das suas condições de trabalho e de vida, 
levando eventualmente a um declínio na saúde. É razoável estimar que provavelmente a 
população imigrante chinesa em Portugal tenha uma situação semelhante.

Segundo, associar o coronavírus à China ou regiões específicas dentro da China ajuda a gerar 
discriminação e xenofobia, como referências ao “vírus da China” ou “vírus de Wuhan”. Um 
número crescente de notícias regista casos de estereótipos, assédio e intimidação dirigidos 
a pessoas consideradas de ascendência chinesa, na sequência da propagação do novo 
coronavírus. É por isso que a Organização Mundial de Saúde desaconselha fortemente a 
ligação de doenças transmissíveis a regiões geográficas específicas e recomenda que todos 
os governos se abstenham de a utilizar (APA, 2020). A perceção de discriminação tem-
se mostrado ligada a problemas de saúde que incluem ansiedade, depressão, obesidade, 
tensão arterial elevada e abuso de substâncias (Pascoe e Smart Richman, 2009). Tal como 
nos Estados Unidos, na Austrália, e em outros países europeus, a violência verbal e física 
contra pessoas de ascendência chinesa também ocorreu em Portugal, o que deverá ter 
exercido pressão psicológica sobre a comunidade imigrante chinesa no país, podendo 
afetar seriamente a sua saúde mental. Além disso, a perceção de discriminação, exclusão 
e culpa também pode levar a um consumo excessivo de álcool e tabaco (Pascoe e Smart 
Richman, 2009), o que, consequentemente, pode afetar a saúde física.

Contudo, atualmente, a pandemia é ainda um acontecimento relativamente “novo” e que 
se continua a desenrolar e, devido à falta de dados disponíveis, especialmente sobre as 
perceções de saúde dos imigrantes chineses em Portugal durante a pandemia, as ideias 
apresentadas neste artigo baseiam-se em grande parte na análise de teorias relevantes e 
da situação mais comum, nomeadamente nos EUA e nos países europeus, o que constitui 
uma grande limitação deste trabalho. Assim, são necessários estudos mais aprofundados 
que reflitam a realidade de forma precisa e permitam verificar os resultados em 
Portugal. Considerando que a sociedade portuguesa tem as suas características únicas, 
a população imigrante chinesa em Portugal pode também ter características diferentes 
dos chineses nos EUA e noutros países europeus, pelo que a influência da pandemia 
na sua saúde pode diferir do observado nesses países. Existem atualmente poucos 
dados sobre a saúde subjetiva dos imigrantes chineses durante a pandemia nos vários 
países do mundo, incluindo Portugal, sendo necessária a recolha futura destes dados de 
forma a possibilitar investigações mais profundas. Além disso, os investigadores não 
se devem limitar a explorar se a saúde dos imigrantes chineses se deteriorou durante 
a pandemia, mas devem explorar melhor as razões subjacentes ao fenómeno e os 
mecanismos pelos quais a pandemia afetou a saúde dos imigrantes chineses, através 
de estudos sistemáticos quer qualitativos quer quantitativos. Os imigrantes chineses 
estão espalhados por todo o mundo e, em muitos países de imigração, a proporção de 
imigrantes chineses não é pequena, fazendo deles um grupo que não pode ser ignorado. 
A atenção à sua saúde tem implicações importantes na promoção da equidade da saúde, 
na proteção dos direitos dos imigrantes e na promoção da justiça social, bem como na 
saúde pública dos próprios países de acolhimento.



	 Migrações_#17_dezembro 2021	 81

Referências Bibliográficas

Agudelo-Suárez, A. A., Ronda-Pérez, E., Gil-González, D., Vives-Cases, C., García, A. M., 
Ruiz-Frutos, C., … Benavides, F. G. (2011), “The effect of perceived discrimination on 
the health of immigrant workers in Spain”, BMC Public Health, 11(1), 652. https://doi.
org/10.1186/1471-2458-11-652

American Psychological Association (2019), Discrimination: What it is, and how to cope. 
Disponível aqui.

American Psychological Association (2020), Discrimination during COVID-19. Disponível 
aqui.

Ampel, N. M. (1991), “Plagues—What’s Past Is Present: Thoughts on the Origin and 
History of New Infectious Diseases”, Reviews of Infectious Diseases, 13(4), 658–665. 
https://doi.org/10.1093/clinids/13.4.658

Arango, J. (2000), “Explaining Migration: A Critical View”, International Social Science 
Journal, 52(165), 283–296. https://doi.org/https://doi.org/10.1111/1468-
2451.00259

Baptista, M. I. R. (2007), “A demografia em Portugal: um percurso bibliográfico”, Análise 
Social, 42(183), 539–579. Disponível aqui.

Barnett, E. D. e Walker, P. F. (2008), “Role of Immigrants and Migrants in Emerging 
Infectious Diseases”, Medical Clinics of North America, 92(6), 1447–1458. https://doi.
org/10.1016/j.mcna.2008.07.001

Bartoll, X., Palència, L., Malmusi, D., Suhrcke, M., e Borrell, C. (2014), “The evolution 
of mental health in Spain during the economic crisis”, European Journal of Public 
Health, 24(3), 415–418. https://doi.org/10.1093/eurpub/ckt208

Bas-Sarmiento, P., Saucedo-Moreno, M. J., Fernández-Gutiérrez, M., e Poza-Méndez, 
M. (2017), “Mental Health in Immigrants Versus Native Population: A Systematic 
Review of the Literature”, Archives of Psychiatric Nursing, 31(1), 111–121. https://
doi.org/10.1016/j.apnu.2016.07.014

Behbahani, S., Smith, C. A., Carvalho, M., Warren, C. J., Gregory, M., e Silva, N. A. 
(2020), “Vulnerable Immigrant Populations in the New York Metropolitan Area and 
COVID-19: Lessons Learned in the Epicenter of the Crisis”, Academic Medicine: 
Journal of the Association of American Medical Colleges, 95(12), 1827–1830. https://
doi.org/10.1097/ACM.0000000000003518

Benjamins, M. R., Hummer, R. A., Eberstein, I. W., e Nam, C. B. (2004), “Self-reported health 
and adult mortality risk: An analysis of cause-specific mortality”, Social Science & 
Medicine, 59(6), 1297–1306. https://doi.org/10.1016/j.socscimed​.2003.01.001

Braveman, P. e Gottlieb, L. (2014), “The social determinants of health: it’s time to consider 
the causes of the causes”, Public Health Reports (Washington, D.C.: 1974), 129 Suppl 
( 2), 19–31. https://doi.org/10.1177/00333549141291S206

Cain, K. P., Benoit, S. R., Winston, C. A., e mac Kenzie, W. R. (2008), “Tuberculosis Among 
Foreign-Born Persons in the United States”, JAMA, 300(4), 405–412. https://doi.
org/10.1001/jama.300.4.405

Campbell, L. (2020), “Chinese in UK report ‘shocking’ levels of racism after coronavirus 
outbreak” The Guardian. Disponível aqui.

Cheah, C. S. L., Wang, C., Ren, H., Zong, X., Cho, H. S., e Xue, X. (2020), “COVID-19 Racism 
and Mental Health in Chinese American Families”, Pediatrics, 146(5), e2020021816. 
https://doi.org/10.1542/peds.2020-021816

https://www.apa.org/topics/racism-bias-discrimination/types-stress
https://www.apa.org/monitor/2020/10/numbers-discrimination
http://www.jstor.org/stable/41012489
https://www.theguardian.com/uk-news/2020/feb/09/chinese-in-uk-report-shocking-levels-of-racism-after-coronavirus-outbreak


82	 Revista do Observatório das Migrações

Cooper, H. (2002), “Investigating socio-economic explanations for gender and ethnic 
inequalities in health”, Social Science & Medicine, 54(5), 693–706. https://doi.
org/10.1016/S0277-9536(01)00118-6

Darmon, N. e Khlat, M. (2001), “An overview of the health status of migrants in France, 
in relation to their dietary practices”, Public Health Nutrition, 4(2), 163–172. https://
doi.org/10.1079/PHN200064

Davies, A., Basten, A., e Frattini, C. (2009), “Migration: A social determinant of migrants’ 
health”, Eurohealth, 16, 10–12.

Direção Geral da Saúde (2021), Ponto de Situação Atual em Portugal. Disponível aqui. 
Dixon, H. (2020). Rodriguez blames the Chinese, draws rebuke from Reddi. Disponível 

aqui.
Eurostat (2021), Saúde auto-percebida por sexo, idade e grupos de países de nascimento. 

Disponível aqui.
Executive Digest (2021), Pandemia aumenta racismo contra chineses em Portugal. 

Disponível aqui.
Fauci, A. S. (2001), “Infectious Diseases: Considerations for the 21st Century”, Clinical 

Infectious Diseases, 32(5), 675–685. https://doi.org/10.1086/319235
Faura, T., García, F., Isla, P., López, C., Robau, M., Moreno, A., … Gatell, J. M. (2007), 

“Health problems and social vulnerability in immigrants admitted for an infectious 
disease: a case-control study”, Revista Clínica Espanola, 207(5), 234—239. https://
doi.org/10.1157/13102315

Garellick, G., Malchau, H., e Herberts, P. (1998), “Specific or general health outcome 
measures in the evaluation of total hip replacement”, The Journal of Bone and 
Joint Surgery. British Volume, 80-B (4), 600–606. https://doi.org/10.1302/0301-
620X.80B4.0800600

Gilliver, S. C., Sundquist, J., Li, X., e Sundquist, K. (2014), “Recent research on the mental 
health of immigrants to Sweden: a literature review”, European Journal of Public 
Health, 24(suppl_1), 72–79. https://doi.org/10.1093/eurpub/cku101

Gushulak, B. D. e MacPherson, D. W. (2004), “Globalization of Infectious Diseases: The 
Impact of Migration”, Clinical Infectious Diseases, 38(12), 1742–1748. https://doi.
org/10.1086/421268

Harper, K. N., Ocampo, P. S., Steiner, B. M., George, R. W., Silverman, M. S., Bolotin, S., 
… Armelagos, G. J. (2008), “On the Origin of the Treponematoses: A Phylogenetic 
Approach”, PLOS Neglected Tropical Diseases, 2(1), e148. https://doi.org/10.1371/
journal.pntd.0000148

He, J., He, L., Zhou, W., Nie, X., e He, M. (2020), “Discrimination and Social Exclusion in the 
Outbreak of COVID-19”, International Journal of Environmental Research and Public 
Health, Vol. 17. https://doi.org/10.3390/ijerph17082933

Hjern, A., Haglund, B., Persson, G., e Roen, M. (2001), “Is there equity in access to health 
services for ethnic minorities in Sweden?”, European Journal of Public Health, 11(2), 
147–152. https://doi.org/10.1093/eurpub/11.2.147

Hunt, S. M. (1988), “Subjective health indicators and health promotion”, Health Promotion 
International, 3(1), 23–34. https://doi.org/10.1093/heapro/3.1.23

Hunt, S. M., McKenna, S. P., McEwen, J., Williams, J., e Papp, E. (1981), “The Nottingham 
health profile: Subjective health status and medical consultations”, Social Science & 
Medicine. Part A: Medical Psychology & Medical Sociology, 15(3, Part 1), 221–229. 
https://doi.org/10.1016/0271-7123(81)90005-5

https://covid19.min-saude.pt/ponto-de-situacao-atual-em-portugal/
https://themercury.com/news/rodriguez-blames-the-chinese-draws-rebuke-from-reddi/article_4ea74d2e-778b-57ad-b4b9-90b68a3c9a21.html
https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/HLTH_SILC_23__custom_924521/default/table?lang=en
https://executivedigest.sapo.pt/pandemia-aumenta-racismo-contra-chineses-em-portugal/


	 Migrações_#17_dezembro 2021	 83

Ingleby, D. (2012), “Ethnicity, Migration and the ‘Social Determinants of Health’ Agenda”, 
Psychosocial Intervention, 21(3), 331–341. https://doi.org/10.5093/​in2012a29

Institute of Medicine. (2010), Infectious disease movement in a borderless world. 
Washington, DC: The National Academies Press.

International Labor Organization (2020), ILO: COVID-19 causes devastating losses in 
working hours and employment. Disponível aqui.

International Organization for Migration (2021), Key Migration Terms. Disponível aqui. 
Judge, K. e Paterson, I. (2001), Poverty, Income Inequality and Health, Treasury Working 

Paper Series 01/29, New Zealand Treasury.
Kawatsu, L., Uchimura, K., Izumi, K., Ohkado, A., e Ishikawa, N. (2016), “Profile of 

tuberculosis among the foreign-born population in Japan, 2007-2014”, Western 
Pacific Surveillance and Response Journal, 7(2), 7–16. https://doi.org/10.5365/​
WPSAR.2016.7.1.008

Kline, N. S. (2020), “Rethinking COVID-19 Vulnerability: A Call for LGBTQ+ Im/migrant 
Health Equity in the United States During and After a Pandemic”, Health Equity, 4(1), 
239–242. https://doi.org/10.1089/heq.2020.0012

Landman, J. e Cruickshank, J. K. (2001), “A review of ethnicity, health and nutrition-
related diseases in relation to migration in the United Kingdom” Public Health 
Nutrition, 4(2b), 647–657. https://doi.org/10.1079/PHN2001148

Lorant, V., van Oyen, H., e Thomas, I. (2008). Contextual factors and immigrants’ health 
status: Double jeopardy. Health & Place, 14(4), 678–692. https://doi.org/​10.1016/j.
healthplace.2007.10.012

Lusina, D., Legros, F., Estève, V., Klerlein, M., e Giacomini, T. (2000), “Airport malaria: four 
new cases in suburban Paris during summer 1999”, Euro Surveill, 5(7), 76-80. doi.
org/10.2807/esm.05.07.00017-en

Mackenbach, J. P, Stirbu, I., Roskam, A.-J. R., Schaap, M. M., Menvielle, G., Leinsalu, M., e 
Kunst, A. E. (2008), “Socioeconomic Inequalities in Health in 22 European Countries”, 
New England Journal of Medicine, 358(23), 2468–2481. https://doi.org/10.1056/
NEJMsa0707519

Mackenbach, J. P., Bos, V., Garssen, M. J., e Kunst, A. E. (2005), “Mortality among non-
western migrants in The Netherlands”, Nederlands tijdschrift voor geneeskunde, 
149(17), 917–923. Disponível aqui.

Mackey, R. (2020), Trump Shrugs Off Spike in Anti-Chinese Racism, Even in His White 
House. Disponível aqui.

Marmot, M. G. e Bell, R. (2009), “How will the financial crisis affect health?”, BMJ, 338, 
b1314. https://doi.org/10.1136/bmj.b1314

Marmot, M., Allen, J., Bell, R., Bloomer, E., e Goldblatt, P. (2012), “WHO European review 
of social determinants of health and the health divide”, The Lancet, 380(9846), 1011–
1029. https://doi.org/10.1016/S0140-6736(12)61228-8

Oliveira, C. (2020), Indicadores de Integração de Imigrantes. Relatório Estatístico Anual 
2020, Coleção Imigração em Números do Observatório das Migrações, Lisboa: ACM, IP.

Pascoe, E. A. e Smart Richman, L. (2009), “Perceived discrimination and health: a meta-
analytic review”, Psychological Bulletin, 135(4), 531–554. https://doi.org/​10.1037/
a0016059

Perrin, L., Kaiser, L. e Yerly, S. (2003), “Travel and the spread of HIV-1 genetic variants”, 
The Lancet Infectious Diseases, 3(1), 22–27. https://doi.org/10.1016/​S1473-
3099(03)00484-5

https://www.ilo.org/global/about-the-ilo/newsroom/news/WCMS_740893/lang--en/index.htm
http://europepmc.org/abstract/MED/15884404
https://theintercept.com/2020/03/17/trump-blames-china-virus-white-house-aide-makes-racist-joke-asian-reporter/


84	 Revista do Observatório das Migrações

Petrelli, A., di Napoli, A., Rossi, A., Costanzo, G., Mirisola, C., e Gargiulo, L. (2017a), “The 
variation in the health status of immigrants and Italians during the global crisis and 
the role of socioeconomic factors”, International Journal for Equity in Health, 16(1), 
98. https://doi.org/10.1186/s12939-017-0596-9

Petrelli, A., di Napoli, A., Rossi, A., Gargiulo, L., Mirisola, C., e Costanzo, G. (2017b), “Self-
perceived health status among immigrants in Italy”, Epidemiologia e prevenzione, 
41(3-4 Suppl 1), 11–17. https://doi.org/10.19191/ep17.3-4s1.p011.060

Raphael, D. (2006), “Social Determinants of Health: Present Status, Unanswered 
Questions, and Future Directions”, International Journal of Health Services: 
Planning, Administration, Evaluation, 36, 651–677. https://doi.org/10.2190/3MW4-
1EK3-DGRQ-2CRF

Rechel, B., Mladovsky, P., Ingleby, D., Mackenbach, J. P., e McKee, M. (2013), “Migration 
and health in an increasingly diverse Europe”, The Lancet, 381(9873), 1235–1245. 
https://doi.org/10.1016/S0140-6736(12)62086-8

Reny, T. T. e Barreto, M. A. (2020), “Xenophobia in the time of pandemic: othering, anti-
Asian attitudes, and COVID-19”, Politics, Groups, and Identities, 1–24. https://doi.org
/10.1080/21565503.2020.1769693

Santos, A. (2021), Chineses queixam-se de racismo em Portugal.
Sareen, J., Afifi, T. O., McMillan, K. A., e Asmundson, G. J. G. (2011), “Relationship 

Between Household Income and Mental Disorders: Findings From a Population-
Based Longitudinal Study”, Archives of General Psychiatry, 68(4), 419–427. https://
doi.org/10.1001/archgenpsychiatry.2011.15

Silva, J., Kouhen, K., Gaspar, M., e Leitão, M. (2020a), Covid-19 coloca em risco entre 17% 
a 31% do emprego no setor privado da economia portuguesa. Disponível aqui.

Silva, J., Kouhen, K., Gaspar, M., e Leitão, M. (2020b). Pandemia deve acentuar desigualdades 
socioeconómicas em Portugal, em especial para os jovens. Disponível aqui.

Simon, J., Kiss, N., Łaszewska, A. e Mayer, S. (‎2015), Public health aspects of migrant 
health: a review of the evidence on health status for labour migrants in the European 
Region, World Health Organization. Regional Office for Europe. Disponível aqui.

Stokes, J., Noren, J., e Shindell, S. (1982), “Definition of terms and concepts applicable to 
clinical preventive medicine”, Journal of Community Health, 8(1), 33–41. https://doi.
org/10.1007/BF01324395

Stronks, K., Ravelli, A. C. J., e Reijneveld, S. A. (2001), “Immigrants in the Netherlands: 
Equal access for equal needs?”, Journal of Epidemiology and Community Health, 
55(10), 701 LP – 707. https://doi.org/10.1136/jech.55.10.701

Sullivan, M. M. e Rehm, R. (2005), “Mental Health of Undocumented Mexican Immigrants: 
A Review of the Literature”, Advances in Nursing Science, 28(3). Disponível aqui. 

Tarlov, A. R. (2002), “Social determinants of health: The sociobiological translation”, in 
D. Blane, E. Brunner, e R. Wilkinson (Eds.), Health and Social Organization, Londres: 
Routledge, pp. 71–93.

Wang, S., Chen, X., Li, Y., Luu, C., Yan, R., e Madrisotti, F. (2021). “‘I’m more afraid of 
racism than of the virus!’: racism awareness and resistance among Chinese migrants 
and their descendants in France during the Covid-19 pandemic”, European Societies, 
23(sup1), S721–S742. https://doi.org/10.1080/14616696.2020.1836384

Williams, D. R. e Mohammed, S. A. (2009), “Discrimination and racial disparities in 
health: evidence and needed research”, Journal of Behavioral Medicine, 32(1), 20–47. 
https://doi.org/10.1007/s10865-008-9185-0

https://clsbe.lisboa.ucp.pt/covid-19-coloca-em-risco-entre-17-31-do-emprego-no-setor-privado-da-economia-portuguesa
https://clsbe.lisboa.ucp.pt/pandemia-deve-acentuar-desigualdades-socioeconomicas-em-portugal-em-especial-para-os-jovens
https://apps.who.int/iris/handle/10665/326345
https://journals.lww.com/advancesinnursingscience/Fulltext/2005/07000/Mental_Health_of_Undocumented_Mexican_Immigrants_.6.aspx


	 Migrações_#17_dezembro 2021	 85

World Bank (2020), COVID-19 to Plunge Global Economy into Worst Recession since 
World War II. Disponível aqui.

World Health Organization (1986), Ottawa Charter for Health Promotion. Disponível aqui.
World Health Organization (2006), Constitution of the World Health Organization. 

Disponível aqui.
World Health Organization (2020). WHO Director-General’s opening remarks at the 

media briefing on COVID-19. Disponível aqui.
World Health Organization Europe (2003). The Social Determinants of Health: The Solid 

Facts. Disponível aqui.
World Health Organization. (2010). A Conceptual Framework for Action on the Social 

Determinants of Health. Disponível aqui. 
Wu, S., Wang, R., Zhao, Y., Ma, X., Wu, M., Yan, X., e He, J. (2013), “The relationship 

between self-rated health and objective health status: a population-based study”, 
BMC Public Health, 13(1), 320. https://doi.org/10.1186/1471-2458-13-320

https://www.worldbank.org/en/news/press-release/2020/06/08/covid-19-to-plunge-global-economy-into-worst-recession-since-world-war-ii
https://www.euro.who.int/__data/assets/pdf_file/0004/129532/Ottawa_Charter.pdf
https://www.who.int/governance/eb/who_constitution_en.pdf
https://www.who.int/director-general/speeches/detail/who-director-general-s-opening-remarks-at-the-media-briefing-on-covid-19---11-march-2020
https://www.euro.who.int/en/publications/abstracts/social-determinants-of-health.-the-solid-facts
https://www.who.int/sdhconference/resources/ConceptualframeworkforactiononSDH_eng.pdf



